
PARECER N.°                 , DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 553, DE 2008




De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe assegura a todo estudante ou funcionário dos estabelecimentos de ensino técnico, médio ou superior o direito à objeção de consciência.




Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 107.a a 111.a Sessões Ordinárias, de 21 a 27/08/08, não recebendo emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.




Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 5° do artigo 31 do já citado regimento.




Ao fazê-lo, verificamos que as disposições contidas na proposição coadunam-se com aquelas previstas no Código Estadual de Proteção aos Animais. Inova, porém, no tocante ao valor da multa em caso de descumprimento do direito à objeção de consciência.




Realmente, é necessário que as penalidades sejam efetivas; caso contrário, as determinações legais perdem sua força e passam a ser vistas como meras indicações, que podem ser objeto de simples advertência, sem efeitos concretos.




A experimentação em animais constitui, a nosso ver, uma forma de violência contra indefesos, na medida em que se procede à experimentação exatamente para se determinar os efeitos de procedimentos novos, cujos efeitos podem ser nocivos aos seres humanos. Ora, se nocivos aos seres humanos, também podem ser prejudiciais aos animais, que a eles são submetidos sem possibilidade de recusa.




Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 553, de 2008.

Sala das Comissões, em

Deputada RITA PASSOS

                  Relatora 
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